
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.221.886 - RS 
(2013/0075478-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ROSALVO PEREZ 
ADVOGADO : DESIRÉE GONÇALO TIMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE MORA. 
VERBAS TRABALHISTAS RECONHECIDAS EM DECISÃO 
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS COLACIONADOS COMO DIVERGENTES. 
1. Para que se configure o dissídio jurisprudencial é indispensável que os 
julgados confrontados revelem soluções jurídicas distintas extraídas das 
mesmas premissas fáticas.
2. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido tratou de matéria relativa 
à incidência do imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de 
verbas remuneratórias de empregado celetista pagas em atraso, fora do 
contexto de rescisão do contrato de trabalho, nos termos do art. 16, 
parágrafo único, da Lei 4.506/64. Já o acórdão paradigma, cuidou de 
situação em que não incide imposto de renda sobre os juros de mora 
decorrentes de verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial, no 
contexto da rescisão do contrato de trabalho.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Eliana Calmon, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 28 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ROSALVO PEREZ 
ADVOGADO : DESIRÉE GONÇALO TIMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto por ROSALVO PEREZ, contra decisão que indeferiu liminarmente os 

embargos de divergência pela ausência de similitude fática entre os acórdãos confrontados. 

Sustenta o agravante, em resumo, que o precedente colacionado espelha a mesma 

hipótese fática do caso em concreto, qual seja, não incidência de imposto de renda sobre juros 

decorrentes do pagamento tardio de verbas trabalhistas reconhecidas em demanda judicial, não 

havendo impor limitações inexistentes no acórdão proferido pela Primeira Seção desta Corte. 

Requer a reconsideração da decisão agravada para que sejam admitidos e 

providos os embargos de divergência.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR):  A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Nos termos da jurisprudência desta Corte, para a comprovação da 
divergência, necessária a demonstração de similitude fática entre 
os acórdãos em confronto, partindo-se de quadro fático 
semelhante, ou assemelhado, para conclusão dissonante de 
julgamento quanto ao direito federal aplicável. 
No caso dos autos, verifica-se a ausência de similitude fática dos 
acórdãos confrontados.
O acórdão recorrido tratou matéria relativa à incidência do 
imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas 
remuneratórias de empregado celetista pagas em atraso, fora do 
contexto de rescisão do contrato de trabalho, nos termos do art. 16, 
parágrafo único, da Lei 4.506/64.
Já o acórdão paradigma, cuidou de situação em que não incide 
imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas 
trabalhistas reconhecidas em decisão judicial, no contexto da 
rescisão do contrato de trabalho.
Assim, ausente a identidade fática entre os acórdãos colacionados, 
inviável o processamentos dos embargos de divergência.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2013/0075478-0 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.221.886 / 
RS

Números Origem:  00316204320084047100  200871000316201       201002113874  3162043200084047100

PAUTA: 28/08/2013 JULGADO: 28/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ROSALVO PEREZ
ADVOGADOS : RAFAELA POSSERA RODRIGUES E OUTRO(S)

DESIRÉE GONÇALO TIMO
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSALVO PEREZ
ADVOGADO : DESIRÉE GONÇALO TIMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Eliana Calmon, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, 
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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